
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 572.473 - SP (2020/0084904-9)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RODRIGO HENRIQUE APARECIDO LAVEZZO (PRESO)
AGRAVANTE : FRANCISCO DE ASSIS FERREIRA LUIZ (PRESO)
ADVOGADO : AUGUSTO CÉSAR MENDES ARAÚJO  - SP249573 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
QUALIFICADO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXISTÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. "O julgamento monocrático encontra previsão no art. 253, 
parágrafo único, inciso II, alínea b, do RISTJ, que permite ao 
relator negar provimento ao recurso quando a pretensão recursal 
esbarrar em súmula do STJ ou do STF, ou ainda, em 
jurisprudência dominante acerca do tema, inexistindo, portanto, 
ofensa ao princípio da colegialidade" (AgRg no AREsp n. 
1.249.385/ES, relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 13/12/2018, DJe 4/2/2019).

2. Embora a pena imposta aos pacientes seja inferior a 8 anos de 
reclusão, a análise desfavorável da circunstância judicial relativa 
aos antecedentes justifica o regime inicial fechado para o 
cumprimento da pena reclusiva, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, 
do Código Penal. Não se vislumba, portanto, a ocorrência de 
constrangimento ilegal na espécie. 

3. Agravo regimental desprovido

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
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Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 02 de junho de 2020 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 572.473 - SP (2020/0084904-9)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RODRIGO HENRIQUE APARECIDO LAVEZZO (PRESO)
AGRAVANTE : FRANCISCO DE ASSIS FERREIRA LUIZ (PRESO)
ADVOGADO : AUGUSTO CÉSAR MENDES ARAÚJO  - SP249573 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO HENRIQUE 

APARECIDO LAVEZZO e FRANCISCO DE ASSIS FERREIRA LUIZ contra a decisão 

de e-STJ fls. 83/86, por meio da qual deneguei a ordem de habeas corpus impetrado 

em favor deles.

Depreende-se dos autos que os pacientes foram condenados à pena 

de 6 anos, 10 meses e 15 dias de reclusão, no regime fechado, e ao pagamento de 16 

dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal (roubo 

majorado).

Irresignada, a defesa ingressou com recurso, tendo o Tribunal de 

origem dado parcial provimento ao apelo para reduzir a reprimenda para 6 anos, 7 

meses e 10 dias de reclusão. Eis a ementa do acórdão proferido (e-STJ fl. 30):

Apelação. Roubo circunstanciado pelo emprego de arma e 
concurso de pessoas. Art. 157, § 2º, I e II, do CP. Pedido de 
absolvição pela insuficiência de provas e, subsidiariamente, a 
elevação da pena-base na fração de 1/8 ou 1/6, a incidência da 
atenuante da confissão espontânea em relação a Francisco, o 
afastamento da causa de aumento relativa ao emprego de arma, a 
majoração da pena na terceira fase no patamar de 1/3, ainda que 
reconhecidas as duas causas de aumento e a modificação do 
regime carcerário para outro menos severo. Impossibilidade. 
Materialidade e autoria comprovadas. Pena reduzida. Regime 
mantido, pois bem fixado e fundamentado. Recurso parcialmente 
provido.
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No presente writ, sustentou a defesa que os pacientes fariam jus ao 

regime intermediário, já que não apontada justificativa idônea para a imposição do 

regime fechado, invocando, ainda, os enunciados 718 e 719 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal.

Buscou, inclusive liminarmente, fosse fixado o regime semiaberto para 

início de cumprimento da pena.

Às e-STJ fls. 83/86, proferi decisão denegando a ordem.

Nesta oportunidade, a defesa, além de repisar os argumentos 

deduzidos na inicial do writ, sustenta ofensa ao princípio da colegialidade.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão da matéria ao colegiado.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 572.473 - SP (2020/0084904-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator): 

A despeito dos argumentos veiculados pelos agravantes, não antevejo 

motivos hábeis à reforma da decisão monocrática ora combatida.

Inicialmente, no que se refere à alegada violação ao princípio da 

colegialidade, razão não assiste aos ora agravantes. Isso, porque a jurisprudência 

deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que "o julgamento monocrático 

encontra previsão no art. 253, parágrafo único, inciso II, alínea b, do RISTJ, que permite 

ao relator negar provimento ao recurso quando a pretensão recursal esbarrar em 

súmula do STJ ou do STF, ou ainda, em jurisprudência dominante acerca do tema, 

inexistindo, portanto, ofensa ao princípio da colegialidade" (AgRg no AREsp n. 

1.249.385/ES, relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 

13/12/2018, DJe 4/2/2019).

Nesse sentido, precedentes de ambas as Turmas componentes da 

Terceira Seção deste Tribunal Superior:

AGRAVO REGIMENTAL CONTRA O NÃO CONHECIMENTO DE 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO CAUTELAR MANTIDA NA 

SENTENÇA. FALTA DE CÓPIA DO DECRETO ORIGINAL DE PRISÃO. 

WRIT NÃO CONHECIDO NA ORIGEM EM RAZÃO DA INSTRUÇÃO 

DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. TEMA DE FUNDO NÃO 

ENFRENTADO PELO TRIBUNAL ESTADUAL. SUPRESSÃO DE 

INSTÂNCIA. INVIABILIDADE.

1. Inexiste violação do princípio da colegialidade, nos termos do art. 

34, XX, do RISTJ, quando a decisão monocrática for proferida com 

base na jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça.

2. Hipótese em que o impetrante não se desincumbiu do seu dever de 

possibilitar o adequado enfrentamento da matéria pelo Tribunal de 

origem, por não haver juntado aos autos do writ originário cópia da 

decisão que decretou a prisão preventiva do ora agravante, não havendo 

como se enfrentar a questão diretamente nesta Corte, sob pena de 

indevida supressão de instância.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC 99.489/CE, relator 
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Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 

13/12/2018, DJe 04/02/2019, grifei.)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. TRÁFICO DE 

ENTORPECENTES. PENA-BASE MAJORADA. GRANDE 

QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. CONCESSÃO DE HABEAS 

CORPUS, DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que não 

ofende o princípio da colegialidade a prolação de decisão 

monocrática pelo relator, quando estiver em consonância com 

súmula ou jurisprudência dominante desta Corte e do Supremo 

Tribunal Federal. 

2. Quanto à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre 

registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de 

discricionariedade do julgador, estando ela atrelada às particularidades 

fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, elementos que 

somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, 

quando malferida alguma regra de direito.

3. In casu, as instâncias ordinárias fundamentaram expressamente a 

majoração da pena-base, considerando, em especial, a quantidade e a 

qualidade da droga apreendida - 35,610 Kg de cocaína -, nos termos do 

art. 42 da Lei n. 11.343/2006. Daí, não se mostra desproporcional ou 

desarrazoada, porquanto fundamentada a fração em elementos 

concretos e dentro do critério da discricionariedade vinculada do julgador. 

4. Não sendo possível se vislumbrar a ocorrência de ilegalidade flagrante 

ou de constrangimento ilegal, resta descabida a concessão de habeas 

corpus, de ofício.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 1290627/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 

TURMA, julgado em 12/02/2019, DJe 19/02/2019, grifei)

Feitas essas considerações, passo à apreciação do pedido meritório.

No caso, acerca da dosimetria da pena, consta do acórdão recorrido o 

seguinte (e-STJ fl. 36):

Na primeira fase de estimação, preserva-se a fixação da 
pena-base acima do mínimo legal, no entanto na fração de 1/5 
(quinto), mais adequada e proporcional ao caso em tela, uma vez 
que os apelantes possuem mais de uma condenação definitiva 
pela prática do mesmo delito aqui tratado.
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Conforme consignado no decisum ora agravado, embora a pena 

imposta aos pacientes seja inferior a 8 anos de reclusão, a análise desfavorável da 

circunstância judicial relativa aos antecedentes faz com que o regime fechado seja o 

adequado para o cumprimento da pena reclusiva, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do 

Código Penal. 

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT. CRIME DE ROUBO MAJORADO. 
DOSIMETRIA DA PENA. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA-BASE. 
CULPABILIDADE. PREPARAÇÃO PRÉVIA. ESPECIAL 
REPROVABILIDADE EVIDENCIADA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO VALORADAS NEGATIVAMENTE COM BASE NO MODUS 
OPERANDI. DISPARO DE ARMA DE FOGO. FUNDAMENTO 
VÁLIDO. PERSONALIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONDENAÇÃO 
DEFINITIVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 444/STJ. PRESENÇA 
DE DUAS MAJORANTES. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA 
JUSTIFICAR A EXASPERAÇÃO DA PENA ALÉM DA FRAÇÃO 
MÍNIMA LEGAL. CRITÉRIO MATEMÁTICO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 443/STJ. REGIME MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

[...]

5. A teor do entendimento cristalizado na Súmula 443/STJ: o 
aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes.

6. Não há qualquer ilegalidade na imposição do regime fechado 
ao réu primário cuja pena-base foi fixada acima do mínimo 
legal, ante o reconhecimento de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis.

7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
apenas para reduzir as penas a 6 anos e 8 meses de reclusão e 
18 dias-multa. (HC 199.609/SP, relator Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 03/08/2015, grifei.)

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS NEGATIVAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO. ATENUANTE DA MENORIDADE. REDUÇÃO DA 
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PENA EM FRAÇÃO INFERIOR A 1/6 SEM FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. REGIME 
INICIAL FECHADO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO. 
POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. [...]

- Uma vez estipulada a pena-base acima do mínimo legal, 
porquanto presente circunstância judicial desfavorável, o que 
resultou em pena definitiva superior a quatro anos, não há 
constrangimento ilegal na fixação de regime inicial fechado.

- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
reduzir as penas aplicadas ao paciente para 6 anos, 5 meses e 23 
dias de reclusão, e 18 dias-multa. (HC 356.632/SP, relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
28/06/2016, DJe 01/08/2016, grifei.)

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ROUBO 
MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. PROVA DA 
MENORIDADE E DETRAÇÃO PENAL. MATÉRIAS NÃO 
ANALISADAS PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CORRUPÇÃO DE MENORES. PROVA DA EFETIVA 
CORRUPÇÃO DO INIMPUTÁVEL. DESNECESSIDADE. DELITO 
FORMAL. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
NEGATIVA. HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA PARTE, DENEGADO. 

1. As alegações de falta de comprovação da menoridade e de 
cabimento da detração penal não foram objeto de conhecimento 
pelo Tribunal de origem, razão pela qual não podem ser 
apreciadas por este Superior Tribunal, sob pena de indevida 
supressão de instância.

2. Conforme entendimento firmado pela 3.ª Seção desta Corte 
Superior de Justiça, "para a configuração do crime de corrupção 
de menores (art. 244-B do ECA), não se faz necessária a prova da 
efetiva corrupção do menor, uma vez que se trata de delito formal" 
(REsp 1.127.954/DF, TERCEIRA SEÇÃO, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, DJe 01/02/2012).

3. Considerando-se que a pena-base foi fixada acima do 
mínimo legal, porque reconhecida circunstância judicial 
desfavorável aos Condenados, tem-se por justificada a 
imposição de regime prisional mais gravoso, a teor do disposto 
no art. 33, §§ 2.º e 3.º, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal. 
Não ocorrência de bis in idem.

4. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa parte, 
denegado. (HC 462.055/SP, relatora Ministra LAURITA VAZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 04/12/2018, DJe 19/12/2018, grifei.) 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0084904-9 HC 572.473 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  3006123302013  30061233020138260576

EM MESA JULGADO: 02/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUIZ AUGUSTO DOS SANTOS LIMA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AUGUSTO CESAR MENDES ARAUJO 
ADVOGADO : AUGUSTO CÉSAR MENDES ARAÚJO  - SP249573 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RODRIGO HENRIQUE APARECIDO LAVEZZO (PRESO)
PACIENTE  : FRANCISCO DE ASSIS FERREIRA LUIZ (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO HENRIQUE APARECIDO LAVEZZO (PRESO)
AGRAVANTE : FRANCISCO DE ASSIS FERREIRA LUIZ (PRESO)
ADVOGADO : AUGUSTO CÉSAR MENDES ARAÚJO  - SP249573 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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